Exmº Senhor Dr. Juiz de Direito






Tribunal Judicial de PONTE DA BARCA 

Bento Anastamásio Columbino, NIF 123456788, natural da freguesia de Santiago de Vila Chã, concelho de Ponte da Barca, solteiro, maior, gestor, residente na Rua José Lacerda, n.º 58, freguesia Entre Ambos-os-Rios, concelho de Ponte da Barca,

Vem intentar contra:

António Benefasto Dialmedino, NIF 187654321, natural da freguesia de Cabeça Gorda, concelho de Beja, casado, reformado, residente na Rua Doutor Guilherme Moreira, n.º 13, freguesia de São João de Vêr, concelho de Santa Maria da Feira,
e, 
Banco Natural SA  NIPC 500 120 521, com sede em Lisboa, na Rua Mouzinho da Silveira, nº21,
ACÇÃO DECLARATIVA DE CONDENAÇÃO SOB A FORMA ORDINÁRIA,
O que faz nos termos e com os fundamentos seguintes:

A) DOS FACTOS

1º.
O autor era possuidor e legitimo proprietário de um terreno rústico, denominado “Herdade das Rosas”, com a área de 500.000m2 situado nas margens da barragem do Alto Lindoso, concelho de Ponte da Barca, prédio descrito na matriz cadastral sob o artº. 25 da secção x e inscrito na conservatória do registo predial de Ponte da Barca sob o nº 3456. - docs nº 1 e 2, que se juntam e se dão por integralmente reproduzidos para todos os efeitos legais.
2º

Em 25 de Março de 2010 o autor vendeu, o prédio identificado no art.º 1º da p.i ao réu António por escritura pública, celebrada no cartório notarial de Ponte da Barca do lic. Artur Duarte Leite B. Pinto, a qual se mostra registada no livro B de fls 240 a 242 de escrituras diversas. - doc nº 3 que se junta e se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais.
3º

O referido prédio foi vendido pelo valor de €1.000.000,00 (um milhão de euros). - idem doc nº 3.
4º
O prédio objecto dos presentes autos foi hipotecado pelo Réu António a favor do Réu Banco. 
5º
A hipoteca foi feita em favor do Banco Natural S.A., que tinha conhecimento da existência da cláusula resolutiva a que o negócio jurídico com base no qual o terreno foi transmitido ficou sujeito. 

6º

À data da negociação e da venda do referido prédio, nada nele se poderia construir por estar situado em zona qualificada como ecológica pelo Governo, nos termos do Regulamento do Plano Director Municipal da Câmara Municipal de Ponte da Barca.
7º

O réu António comprou o prédio supra identificado para aí fazer instalar um acampamento para Turismo Rural e naturista. 

8º

O Réu António sabia que naquele prédio nada se poderia edificar por estar qualificado como zona ecológica e solicitou a que, na escritura, ficasse a constar a seguinte cláusula: Se, nos dois meses posteriores á celebração da escritura de compra e venda as margens do alto Lindoso deixassem de estar qualificadas como Zona ecológica o referido contrato ficaria sem efeito. 

9º

O Autor quando aceitou vender o referido prédio fê-lo na convicção e com a certeza de que estava a vender um prédio rústico em zona ecológica e onde nada se podia construir, não tendo este terreno qualquer produção económica.
10º

Em 01 de Abril de 2010, o autor teve conhecimento através da comunicação social de que uma sonda da Petrobras e da Galp, indicou a existência, com grande probabilidade, de bolsas de petróleo na barragem do Alto Lindoso e terrenos adjacentes, local onde se encontra o terreno descrito no artº 1º da p.i e que era propriedade do autor.
11º

Devido á existência de petróleo na barragem do Alto Lindoso e terrenos adjacentes, em 10 de Abril de 2010 foi divulgado que o governo decidiu alterar a qualificação urbanística da barragem, onde se situa o prédio em litigio, para Zona Industrial, afim de aí poder edificar uma central co-inceneradora para produção de cimento e destruição de resíduos perigosos.
12º

O autor quando celebrou o negócio de venda do imóvel nunca poderia saber que no alegado terreno poderia vir a existir petróleo ou que a sua qualificação urbanística pudesse vir a ser alterada para prédio industrial. 

13º

Se o autor tivesse tido conhecimento de que no seu prédio poderia existir petróleo ou mesmo não existindo petróleo que este pudesse vir a ser qualificado como zona industrial nunca o teria vendido ao Réu António.
14º
Mesmo que o Autor decidisse vender o referido prédio tê-lo-ia vendido por um preço 10 vezes superior ao que vendeu ao Réu A.
15º

O Autor quando celebrou o negócio de venda do imóvel ao Réu António desconhecia a circunstância de aí poderem existir bolsas de petróleo ou de o Governo pretender nele construir uma co-inceneradora.



16º

O Autor laborou em erro sobre os motivos ou sobre as circunstâncias em que assentou o negócio, pelo que deve o negócio jurídico celebrado entre o Autor e o Réu António, ser anulado. 
17º

Na data da celebração do negócio, o que o Autor vendeu ao Réu António foi um prédio rustico sem qualquer outra possibilidade de aproveitamento e com fraca rentabilidade e todo o negócio, designadamente o seu preço, foi acordado com base nessa circunstância.
18º

Na verdade o Autor vê-se agora confrontado com alteração anormal das circunstâncias vigentes no momento em que o negócio foi concluído, pelo que o mesmo deve ser anulado.
B) DO DIREITO

19º

A situação descrita configura o erro sobre os motivos previsto nº 2 do artº 252 do CC por remissão para o artº 437 nº 1 e 432º todos do CC, pelo que deve o negocio de venda do prédio ao Reu Antonio ser resolvido de imediato.
20º

Por outro lado, relevam os efeitos da cláusula resolutiva aposta ao contrato pelo Réu António, que configura a sua não pretensão em continuar com o referido contrato de compra e venda porquanto o mesmo declarou que caso existisse alteração da qualificação no prazo de 2 meses, o contrato ficaria sem efeito verificado o acontecimento condicional a que o mesmo foi subordinado, nos termos do artº 270 do CC.

21º

Ora a alteração da qualificação urbanística do prédio, em 10 de Abril de 2010, encontra-se dentro dos 2 meses seguintes á celebração do contrato que aconteceu em 25 de Março de 2010, pelo que também por esta via, o contrato deve ser anulado atenta a cláusula resolutiva ai existente, nos termos dos artº 432º e 433º do CC. 
22º

O prédio objecto dos presentes autos foi hipotecado pelo Reu António a favor do Reu Banco. 

23º

O Reu Banco tinha conhecimento da existência da cláusula resolutiva ainda que esta não lhe fosse oponível, art.º 435º do cc. 

24º

O Autor pretende ver resolvido contrato celebrado de venda do imóvel devido a circunstancias anormais impossíveis de prever e que estão muito além do risco próprio do negocio, nº 1 do artº 437 do CC. 

25º

Se assim não fosse o autor sofreria perdas irreparáveis, que afectam gravemente os princípios da boa fé na realização do negócio, pois que o Autor desconhecia e nem podia vir a saber das alterações anormalmente sofridas pelas circunstâncias nas quais assentou e formou a sua vontade e a base do negócio. 

26º

Com a resolução do negócio, devem as hipotecas lá existentes ser expurgadas nos termos do artº 686, 687. 692,  665  e 721º todos do CC. 

27º

O Autor deverá devolver o valor recebido na venda do imóvel, pagando primeiro o valor da hipoteca ao reu Banco até ao valor da venda do terreno e o restante se existir devolver ao reu A, nos termos do nº 1 do artº 289 do CC.
28º

O contrato de compra e venda deverá ser resolvido e o bem entregue ao Autor: livre de ónus ou encargos tal como foi vendido.
29º

Assistindo pois ao Autor o direito a ver o contrato resolvido e livre de quaisquer ónus ou encargo.
30º

Sendo declarado resolvido o contrato de compra e venda do celebrado entre o Autor e o réu António e entregue o imóvel livre de ónus ou encargos, com a entrega do pagamento para expurgar a hipoteca. 

C) DO PEDIDO
Nestes termos e nos demais de direito que V. Ex. doutamente suprirá, deve a presente acção ser julgada procedente por provada e em consequência:

A) Ser declarado resolvido o contrato de compra e venda referido no artº 1 º da p.i, atenta a posterior alteração anormal das circunstâncias em que se fundou a base do negócio e que serviram de suporte à decisão de contratar, cuja exigência afecta gravemente os princípios da boa-fé contratual e não está coberta pelos riscos do negócio.
Ou 

Anulado o negócio de venda, atenta a cláusula resolutiva aposta no referido contrato devido á alteração da qualificação urbana do referido prédio.
B) Em qualquer dos casos deve o contrato ser anulado e o Autor deverá devolver o valor recebido pela venda do imóvel e entregá-lo primeiro ao Réu Banco para expurgar a hipoteca e o restante ao Réu António.
C) Ser o prédio declarado propriedade do Autor e entregue ao mesmo livre de ónus ou encargos. 

D)  Custas e procuradoria a cargo dos RR.
Para tanto requer-se a V. Exª., que D.e A., a presente acção, e se digne mandar citar os RR. para no prazo legal contestarem, querendo, a presente acção, seguindo-se os demais trâmites até final.

Para prova desde já indica o seguinte: 

a) Documental: 

Os três documentos ora juntos.
b) Testemunhal:
1 º - Ursília da Anunciação Azeitona, natural da freguesia de Santiago de Vila Chã, concelho de Ponte da Barca, casada, funcionária pública, residente na Travessa do Lá Vai Um, nº 14, freguesia de Oleiros, concelho de Ponte da Barca.
2º - Arabinaldo Joaquim Vida-Larga, natural da freguesia de Grovelas, concelho de Ponte da Barca, casado, presidente da Junta de Freguesia do Lindoso, residente na Quinta da Bouça da Bruxa, freguesia de Germil, concelho de Ponte da Barca.
3º - Josefinildo Lusitânio Bicho, natural da freguesia de Cuide de Vila Verde, concelho de Ponte da Barca, casado, comerciante, residente na Rua da Costa do Reguengo, nº 21, freguesia de Vila Nova da Muía, concelho de Ponte da Barca.
4º - Cleópatra Joaquina Cegonho, natural da freguesia de Sampriz, concelho de Ponte da Barca, viúva, reformada, residente na Horta da Pantojinha, freguesia de Sampriz, concelho de Ponte da Barca.
Valor: 1.000.000,00 (1 milhão de euros).
Junta :  3 documentos, procuração forense e duplicados legais, comprovativo do pagamento da taxa de justiça inicial.
E.D.,









Os Advogados, 
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